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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

coNTRA,'o NI 1203m121202& 
COMPRA5# SE~COMUNS-LEI 14.133/2021 

$ 

~ 
1.UJ 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico N2 12/ 2026 
N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 32/2026 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em motocicletas 
atendendo a necessidade da Secretaria de Governo e gestão de Santa Luzia - MA. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 67.164,00 (sessenta e sete mil e cento e sessenta e quatro reais) 

VIGtNOAS CONTRATUAL 
INIOAL: 23 de Abril de 2026 
FINAL: 31 de Dezembro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO, CNPJ NSI 06.191.001/0001-47 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
LEANDRO OUTRA DE ANDRADE, CPf N• 009. •••. •••.17 
PORTARIA 04/2025 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E RNANÇAS 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
FELIPE ALVES DE SOUZA, CPF NII 0S7.• 0 . •••-40 
PORTARIA NI OOS/2025 
DECRETO NII 10/2025 

DADOS DO CONTRATADO 
MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTOA, CNPJ nt 54.386.302/0001-79 
AVENIDA NEWTON BELLO, 900B, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO 
ranyery14S.gmail.com, (98) 98247-8276 
RANYERY ALMEIDA DAMACENA MOTA, CPF nt 618. • n . •••-4a 

FISCAL DO CONTRATO 
Adriana de Sousa Das Dores • CPF n• 043.0

• ... •~-67 

PREÂMBULO 
Aos 23 de Abri l de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através dos acima ci tados, em observância âs disposições da Lei n2 
14.133, de 1e de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o present e TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1.1-O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especiali?ada na prestação de serviço de manutenção preventiva 
e corretiva em motocicletas atendendo a necessidade da Secret aria de Governo e gestão d e Santa Luzia - MA, de acordo com as 
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especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apreselNti818"tM.t. O! SNf'Tl li 
CONTRATADA. _. rt,.=:t= 

CLÁUSULA SEGUNDA - 00 PREÇO (art. 92, V) 

2.1- o valor do presente Contrato é de RS 67.164,00 (sessenta~ sete mil e cento e sessenta e quatro reais), em conformi~ 

proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
Item Descrição j Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

16 1 O. SERVIÇO MECÂNICO I Mh Motos ! Hora 1 300,00 ( R$ 223,88 1 R$ 67.164,00 
~ Valor Total I R$ 67.164,00 

2.2-No valor acima estilo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçilo do objeto, Inclusive t ributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimat ivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contrat ação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de eKecução 

do objeto; 
2.3.2 - Edital de licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, ronforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - 00 PRAZO DE Vl<itNCIA DO CONTRATO 

3.1 - o prazo de vigência da contratação terá Início na data de 23/04/2026 e encerramento em 31/12/2026, na forma do artigo 105 da 
Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

Instrumento. 
4.1.2 -A prorrogação de que trata esse Item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
prorrogação, a qual deverá ser reallzada motlvadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem Julgados 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçilo contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de lnldoneldade ou 
impedimento de licítar e contratar com poder públlco, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1-O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1-0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 
Integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1-0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 
do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o Interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajust.ados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será rontado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a Importância 
calculada pela últlma variação conhecida, liquidando a diferença co<respondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferíções finais, o(s) índice(s) utlllzado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índlce(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extlnto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utlllzado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vler(em) a ser determlnado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SITIMA- 00 OBRIGAÇÕES PERTINENTES Â LGPD 
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~ 1-Q.aodo o'"""" imtn,m'"to """' '' '"'º""'"''""'°''•"parte>'""'º rumpo, •Lei"' 13.709, d, 14 de ago,to J! 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato adminlmativo, Independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa-
7 .2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que Justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 

os princípios do art. 6!! da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de S (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub.operação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado ellmlná-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentaç:lo para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - o CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo Integralmente responsável por garantir sua observância. 
7,8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.9-O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável Justificadamente. quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10- Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste Instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantldos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realindos (LGPD, art. 37), com cada acesso, data. horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 
7.10.l - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato lnteroperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

aAUSUlA OITAVA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 9Z, VIII) 
8.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espedflcos consignados no Orçamento Geral da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
02 - PODER EXECUTIVO 
04 - SEC, MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
04.122.0003.2016.00003.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOAJURIDICA 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9-3 - Notificar o Contratado, po, escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas e>rpensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5-Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 - Cientificar o órgão de representação Judicial da Procuradoria desta adminlstraç:lo para adoçlo das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8-Explicitamente emitir ded~o sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelat6rios ou de nenhum interesse para a boa e>recução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias. a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9- Responder eventuals pedidos de restabeleclmento do equlllbrlo econõmico-flnanceiro feitos pelo contratado no praio máximo de 
30 (trinta) dias. 

9.10- Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n9 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

aAUSULA DtOMA - DAS 0BRIGAÇõES 00 CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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10.1 - o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante a este 
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
a inda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
por,:uguês, e da relaçlio da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3-Responsabilínr-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nV 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 
Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsablllzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administraçllo ou terceiros, não redu11ndo essa responsabilidade a flscalkação ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, Junto com a Nota Rscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilízar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenç.1o, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangídas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previnas em leglslaçllo especifica, cuja Inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
10.11-Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12-Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações a.ssumldas, todas as condições exigidas para 
habllitaçllo na licitação, ou para quallflcação, na contratação direta; 
10.13-Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaçllo (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a dáusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a lndlcaçlio dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpnmento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, Inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satlsfatóno para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, 
d, da Lei nll 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados le~1s vigentes de ãmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados nece55ários, com habllltação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a leglslaçllo de reg~ncia. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nG 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 
eficazes para proteçlo de dados pessoais a que renha acesso por força da e.xecuçlo deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observãncla às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21-Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utlli1ação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem pennitlr a utiliiação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou Insalubre. 

ClÁUSUlA otaMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRAT\JAL (art. 92. XIX) 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execuçllo 
de objeto especifico em um período predeterminado, a extinçllo contratual se dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclus.1o do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

11.L2.l - Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior dec~>rrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Admlnistraçllo optar pela extinçllo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
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11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, Independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2.1-O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem õnus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.3 -Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se n1io restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1-Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteraç1io subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1-Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5-A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida Indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalízação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, Inciso IV, da Lei n.i 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DtCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 - Comete Infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b} der causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos servíços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justiflcado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g} comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. se da Lei nR 12 .846, de li de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se Justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei nv 14.133, de 2021); 
li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas •b•, •c• e " d• do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposlçã·o de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei n9 14.133, de 2021); 
ili) Dedaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e-, "f", "g" e "h" 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas #b", "fl' e "d", que justiflquem a Imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (t rinta) dias; 

li) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso lnjustiflcado, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

Ili) Compensatória, para as infrações descri tas nas alíneas •e- a "h" do subltem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 

iv) Compensatória, para a lnexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e ~d" do subitem 12.l , de 1% 
a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei ni 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da Lei na 14.133, 
de 2021). 
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12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua Intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.5-Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 

Judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n!! 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei nl! 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunsUincias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n!I 14.133, de 2021, ou em ,outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tlplflcados como atos lesivos na Lei n2 U .846, de 2013, serão apurados e Julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utlli:zada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa Jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de· direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnldõneas e 
Suspensas (Ceís) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), Instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passiveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da lei n9 14.133/21. 
U .13-Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DiOMA TERCEIRA - DA GARANTlA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1-As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante 
a este Contrato. 

CLÁUSULA DiCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria Jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de Justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nl! 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DtCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsídiarlamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DtCIMASEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1-0 presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 
14.133, de 2021, e ao art. 81!, §2!!, da Lei n. 12.527, de 2011, c/cart. 711, §31!, Inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3- Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §li!, da Lei n2 14.133/21. 
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ES'I ADO DO MARANHÃO siiiiÃ•!I 
LUZIA~ PREFEITUkA MUí~ICLPAl OE SANTA LUZIA 

PELA CONTRATANTE 

MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 
PORTARIA 005/2025 

PREFEITURA DE SANTA LU~ ---
ASSINATURAS 

TEST'EM UNHAS 

NOME: 

SaDSa Luzia - MA, 23 de Abril de 2026 

PELA CONTRATADA 

MH MOTOS COMERCIO Assinado de forma 
dlglQJ por MH MOTOS 

E SERVlCOS COMERCIO E SEIMCOS 
L TDA:54386302000179 LTOA:54JB6J02000I79 

MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA 
RANYERV ALMEIDA DAMACENA MOTA 

CPF Nt 618. -•. u•-43 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJJMF rf> 06.19í.001/0001-47 

GABINETE 00 PREFEITO 

PORT ARlA Nº 159/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEffiO DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 

CONTRA TO, e dá outras providências ... 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei. e em conformidade s. Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei oº 14.133/21, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, 
ou pelos respectivos substitutos. permitida a contratação de terce.iras para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Parágrafos 1 °. 2°, 3° e 4°, e os Incisos I - a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetin pela veracidade e pela 

preleisão das infonnações prestadas, fumarú Lermo de compronússo de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e li - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14 .133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o (a) Scnh.or (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o oº 043.114.403-67, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, 

da Secretaria de Governo e Gestão, no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2°. P.sta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições .~ contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LU~ ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

,//~ 
/ / 

/~· -.-:...- --·~~ ', ..1· 

Jnscelino da Cruz Filgueira Juruor 

Prefeéto Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib Ha!ckel. SIN. Centro. Santa Luzia· MA, CEP n,0 65.390--000. 
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1..-rccrrm nlo cx1minl de rC11ponsabilidadc o fiscal do contraio. nos limites das 

iníorm:içõo recebidas do tefCChO con1ra1ado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Arl. 1 •. Designar o (a) SCl\hor(a) FRANCY ARA DO V ALE ERJCEIRA, 

inscrito (a) oo CPF/MF sob o n• CMl.268.933-26. para atuar como Fiscal de 

Conmuo de Sen•iços e compras, da Sttrel:uia de Assistblcl:a Sodal no àmbito 

do Poder !ix.:cutivo do Município. 

ArL 2•. F.sui pormria en1r.1 em vigor ua daui d~ sua publicação. rccroagindo 

~eu5 cfoiloj a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições cm 

conlrtino. 

CA.iUNl::TE 00 PREFEITO MUNICIPAi, OE SANTA LUZIA.ESTADO 

00 MARANHÃO, EM 21 D.E JANEIRO OE 2025. 

Jusccllao da Cruz FUguelra JWJlor 

Prcfeico Municipal de Sl!lllll Luzia/MA 

PORT AR(A N• 1~115- GABIP, DE 21 DE J.U,."EIRO DE zn..~ 

''l>i<flJc ~ a dtol1u,,açio de ASCAL DE CONTRATO, e da outras 

l)ll)V~lll:NS-. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LVZIA. nolllO dema. all'lbui4'õu 
l~s e doi pudaa que lfíê :,Qo coaleridot por Lei, e em coofonnidade 11 

L.·{'tcll!l,Çi,,vi~ 

CONSIDERANDO o ilispolw ao aniao 117. da lei n" 14.133121, A eucucio 
do cootnto devan 1« ~ e fbcalízada por 1 (mn) D1U1111S mcais do 
CClllkwtO. ~te:,, da AdminWraçao especialn.ie deldgnad(,t. coaformt 
MlU-~leeidos llO art ,. do1I Lei, ou pelo& respectlvQuubsututol, 

11t.-rm11ida :a Clllltnlll(lo « lamtQS para asitti·los e 5Ubsidii-b com 
mr\lrlnll4,.'(l<.'lí (1t!l1illCIIICS a o:s.se ambuí,;Ao; 

CON~'IDERAJ\o'l)() o dispoa1o no artigo 117, ,.,.fid 1•. 2". l• é 4", e os 

lná«iS 1 - 11 empRA ou o pn,6-ioaal coolnlllldo üSUfflirá rtllpOIW&bilidade: 
CÍ\il objc,1'<11 pela ~ C pala piec:&lllo dll ~ ~ 
ílnnorâ tcr1no de compromwo de cocúldetll:11lldadc. e mo podat uaccr 
a.nit,ui<;lo própria ~ C111Clasiva do 1iacal de conn.io e TI • a (OnlrallÇio de 

la..-11~ ai(, exlmiri de rupoll.6abi&ldade o fiscal do llOIUalto, not WIIÍIU ~ 

mfona~ l'OOClbidai<lo ocn:cuu CIIGllalldo. da lei rf 14. U3a 1. 

RESOLVI:: 

An-. 1•. ~gnar o (a) Senhor (a) ADRIANA l>E SOUSA DAS DORES, 

irucrito (ai oo CPFJMF •o•• 4MJ.11~."4.W7. Pllll atwlr c(lfflC) Fiscal de 

CuntralQJc ~ -içO:s t COIJlpl'8'. d.i Sécretaria de Go,-. • Cesdo no imbuo 

<XI pw,it" Sil«ullVO do Mllllicit'IIO, 

Art. r. esu ponaria cnm om vtaor na c!ttt de )ua publkaçAo. tttroa 
- tfria a 82 de Jaadro de 2025. ficando nivopda as dlspotiç 

conririo. 

ltcg,stnMe. Puhliqu-. ~ 

GABINETE DOPREfEITO MUNICIPAL DE 
DO MAJlANHÃO, .EM ll OE JANEUlO DE 2025. 

Jesccllao d.a Cnaz Flprln J.-ior 

Pref~ro MlllbCipal de Santa Lu7.ia/MA 

PORTA.RlAN• 16Qn0l5- CAB/P, DE 21 DE JANEIRO OE 202 . 

• 1.U71l 

~ui,1l<I\I sohre n designação de FlSCAL OE CO "TRATO. " dá , 1rn~ 

providéncías". 

O PREFE.lTO MUJ\i lCIPALDE SANTA LUl.lA. no uso de suas atribu çõc~ 

legais e dos poderes que lhe são confendos por Lei, e cm confom1i Je a 

1.eglsl!IÇAo vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei 11• 14.13;1~1. A cxc uçdo 

do contnno deverá ser ICOmpanhada e fiscalizada por 1 (um) ou ma.is fü • 1~ i.l<> 

conlTilto. rep=n111mes da Administraç3o especialmente designados con ,rm~ 

r.:qu,s1tos =belecidos no art. 7" desta Lci. ou pelos respc,:tivos sum tos. 

pt>rn>hida a contratação de 1ercdros para assisti-los e: subsid1à-los com 

informações pe.rtincmcs a essa acribui,;àu; 

CONSIDERANDO o db-posto no w11go 117. Parágrafos !". 2". ; • e 4 e os 

lnc1sos 1 - n empresa ou o profiuionml contratado assumir:\ =i,onsnbi 1d:11Jc 
civil objetiva pelC! veracidade e pela precisão das informações p ldes. 

fimlllli termo de c;ompromisso de confidencialidade e não podení ercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de oonLrato e ll - a contr111a u de 

terceiroll não eximirá de ~n>abilidade o fiscal do oontRIO. ~ limll • dlb 

informações reccbidas do 1ercciro conmnado, da lei n• 14.133121. 

RF.SOl. Vl:: 

An. 1". Designar o (a) Srohor(al LUAKA STLVIA VI.EIRA RODRI UES. 

iuscnto (a) 110 C PF/MF sob o n• 6 l0.924.383-35. para atu:rr cotn0 Fi de 

Contrato de Serviços e compras, dn Secretaria de Saúde. no ãmbíto do Poder 

Executivo do Munic!pio. 

Art. 2•. Es1a porlnria cuua em vigor na dalll de ,ua publicaçio, re1.ro gindo 

,cus efeltos • 02 de ja.11elro de 2025, ficando n:vogadas u w$posi • em 
c.onlfflrio. 

Registre-se. Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SM""T A LUZ.IA, E ADO 

DO MARANHÂO, .EM 21 DE JANElRO OE 2025. 

Jus.cdlDo da Cruz .Fl)&uclra Junior 

Prefeito Municipal de Senta LuziafMA 
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EXTRATODECO 1TRATO 

EXTRATO DE CONTRATO º 12032112/2026 
PREFEJTURA MUNJClPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO N° 12032112/2026. 
PROCESSO ADMJNISTRA TIVO Nº 32/2026. PREGÃO -
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNlCfPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS 
SECRET ARJA GOVERNO E GESTÃO, e a Empresa: M H 
MOTOS COMERCIO E SERVíCOS LTDA, CNPJ/MF sob 
o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de peças para 
motocicletas atendendo a necessidade da Secretaria 
Govcmo e Gestão de Santa Luzia - MA observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 com 
suas alterações. DATA DO CONTRATO: 23/04/2026. 
Vigência do contrato 31 /12/2026. VALOR: R$ 72.922,00 
(setenta e dois mil e novecentos e vinte e dois reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER 
EXECUTIVO; 04 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 
E PLANEJAMENTO; 04.122.0003.2016.00003.3.90.30.00 
- MATERIAL DE CONSUMO. Leandro Outra de 
Andrade. ecretário Municipal de Governo e Gestão. 
Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luzia - MA, 23/04/2026. 

Puhlicado por· Rebl'.ca da Silvo Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador 11j7.nwmft/J 10160414190420 

EXTRA TO DE CO TRATO Nº 120322212/2026. 
PREFEITURA MUNICLPAL DE SANTA LUZlA . MA. 
EXTRATO DE CONTRATO N° 120322212/2026. 
PROCESSO ADMINISTRA TIYO Nº 32/2026. PREGÃO­
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNlCIPAL DE SANTA LVZ1A-MA, ATRAVÉS 
SECRETARIA GOVERNO E GESTÃO, e a Empresa: MH 
MOTOS COMERCIO E SER VICOS L TDA, CNPJ/MF sob 
o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço de 
manutenção preventiva e corretiva em motocicletas 
atendendo a necessidade da Secretaria de Governo e gestão 
de Santa Luzia - MA. observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021 com suas alterações. DATA 
DO CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência do contrato 
31/12/2026. VALOR: R$ 67.164,00 (sessenta e sete mil e 
cento e sessenta e quatro reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER EXECUTIVO; 04 -
SEC. MUN. DE ADMlNISTRAÇÀO E 
PLANEJAMENTO; 04.122.0003.20 l 6.00003.3.90.39.00-
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA. Leandro Outra de Andrade. 
Secretário Municipal de Governo e Gestão. Felipe Alves 

p ll! p lfnl i,it 
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de Souza. Secretário Municipal de Fa~z;:::;en~d~a....x..~!.l!J.,!l~..:s;:-­
Santa Luzia - MA, 23/04/2026. 

Publicado ,x,r. Rebeca da S,lw, Limo Gond111ho 
Assessora Técnicp 

Código identificodor· JJll]a1hjr20160424 /90Ú 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104 143653/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZlA. . 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143653/202 . 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 143/2025. PREGÂ 
ELETRÔ ílCO SRP N° 53/2025. PARTES: PREFEI 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA e a Empre 
FECARRO PROMOCOES LTDA. CNPJ/MF sob o 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contratação de empre 
especializada na execução de serviços de realização 
eventos em comemoração a festa do milho no Povoado d 
Santa Luzia - MA. observância às disposições da Lei 
14. 133, de 1 º de abri 1 de 2021 com suas alterações. DA T 
DO CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência do conlTat 
31/12/2026. VALOR: R$ 225.388,00 (duzentos e vinte 
cinco mil e trezentos e oitenta e oito reais). DOT AÇÀ 
ORÇAMENTÁRIA: 02- PODER EXECUTIVO; 02 022 
SEC. MUN. DE CULTURA - SEMC; 13 392 0597 219 
0000 APOIO, INCENTIVO A PRODUÇÃO E 
DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS 
RELIGIOSAS; 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS O 
TERCEIROS - PESSOA JURí.DJCA. Leandro Dutra 
Andrade. Secretário de Gestão e Governo. Felipe Alves , 
Souza. Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. San 
Luzia - MA, 23/04/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva límo Gondml 
Assessora Técni 

Código identificador: kdbuftaggds202604141904 7 

Sl'l'rl' taria .\lunicipal de Educação - SE:\IED 

EXTRA TO DE CO TRATO º 22032112/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -
EXTRATO DE CO TRATO O 22032112/202 . 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2026. PREGÃ -
ELETRÔNlCO SRP º 12/2026. PARTES: PREFEITU 
MUNTClPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAV 
SECRETARlA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e 
Empresa: MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS L TD 
CNPJ/MF sob o nº 54.386.302/0001-79. OBJET : 
Contratação de empresa especializada no fornecimento e 
peças para motocicletas atendendo a necessidade a 
Secretaria de Educação de Santa Luz:ia - MA observãnc a 
às disposições da Lei oº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 co 
suas alterações. DATA DO CONTRA TO: 23/04/202 . 
Vigência do contrato 31/12/2026. VALOR: R$ 109.383, 
(cento e nove mil e trezentos e oitenta e três reais . 
DOTAÇÃO ORÇA ME T ÁRIA: 02 - POD 
EXECUTIVO; 08 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 
SEMED; 12.361.0020.2025.00003.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUM 

- : ASSINAÔOO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP·BRASIL E CARIMBO OE TEMPO EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
~ PROVIS RIA Nº 2.200· 2. OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIOAOE,A VALIDADE JURIOICA E A.INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

~ > Contratos PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Contrato nº 120322212/2026 N°Fl.--J;:.){j.l::'..l.kt~t -?y~ 
Última atualização 30/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1981 - Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 32/2026 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 30/0712026 Data de assinatura: 23/04/2026 

Vigência: de 23/04/2026 a 31/12/2026 

& Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000129/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000028/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000028/2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em 
motocicletas atendendo a necessidade da Secretaria de Governo e gestão de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$67164.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 54.386.302/0001-79 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança 

Nome: 

Contrato 12032212 2026 

\ 
< Voltar J 

1-1 de 1 itens 

Termos 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo:; 

30/07/2026 - 10:53:11 Contrato 

'lf)lf)~/'lf'l'1i::.. 10-,:;: 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

Ili https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
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